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Castro, C.R.V. Rio de Janeiro, 2021. Fatores associados ao acesso à serviços 

de saúde por travestis e mulheres transexuais vivendo com HIV ou em 
situação de risco para a infecção por HIV . Dissertação [Mestrado Profissional 

em Pesquisa Clínica] – Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas, 
Fundação Oswaldo Cruz 

RESUMO 

Introdução: As travestis e as mulheres transexuais vivenciam um contexto de 

marginalização social e econômica que está vinculado diretamente à elevada 

vulnerabilidade à infecção pelo HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis 
(IST) e a pior acesso a serviços de saúde. Devido a esse contexto, são consideradas 
uma população-chave para a epidemia de HIV. 

Objetivo: O presente estudo visa estimar a prevalência e fatores associados ao 

acesso a serviços de saúde entre travestis e mulheres transexuais, no momento de 
entrada na coorte Transcendendo, no Rio de Janeiro/Brasil, entre 2015 e 2021. 

Métodos: Estudo transversal de análise de dados secundários. Foram utilizados 

dados coletados na coorte transcendendo, realizada pelo Laboratório de Pesquisa 

Clínica em DST e AIDS (LapClin-AIDS). Inicialmente foi realizada análise descritiva 
exploratória, por meio da descrição de frequências absolutas e relativas. Para as 
análises descritiva e inferencial a amostra foi dividida em participantes que relataram 

status HIV positivo durante a entrevista inicial e participantes que relataram status HIV 
negativo ou desconhecido. O desfecho avaliado no presente estudo foi definido pela 

pergunta: “Você foi avaliada por algum médico, enfermeiro ou outro profissional de 
saúde nos últimos 6 meses? A variável desfecho foi dicotômica, avaliada através de 
modelo linear generalizado do tipo binomial, utilizando o algoritmo LOGIT. Foram 

incluídas nos modelos multivariados todas as variáveis cuja significância estatística no 
modelo uni variado tenha sido menor ou igual a 20% (p-valor ≤0,20). Nos modelos 

multivariados, as variáveis não significativas (p>0,05) foram retiradas e foram 
mantidas as variáveis significativas ao nível de 5% (p≤0,05) e eleitos aqueles que 
apresentaram menor AIC (critério de informação de Akaike). 

Resultados: Foram incluídas 527 travestis e mulheres transexuais. No geral, a 

prevalência de acesso a serviços de saúde foi de 72,6%. A maior parte (57,6%) 
apresentou status HIV positivo na entrada da coorte. Na análise multivariada para o 

grupo que referiu status de HIV negativo ou desconhecido, foram associadas ao 
desfecho ter 25 anos ou mais (OR2,04; IC95%1,05-3,99; p=0,036), conhecimento de 

PrEP (OR3,49; IC95%1,83-6,73; p=0,001) e sexo anal desprotegido, ou seja, sem 
preservativo, (OR0,40; IC95%0,21-0,77; p=0,006). Para o grupo que referiu status HIV 
positivo, as variáveis associadas ao acesso a serviço de saúde foram trabalho atual 

(OR2,34; IC95%1,20-4.78; p=0,015) e trabalho sexual atual (OR0,42; IC95%0,23-
0,76; p=0,004). 

Conclusão: O presente estudo identificou a associação do trabalho com o acesso a 

saúde, além de práticas de risco, como o trabalho sexual e sexo anal. Os resultados 
evidenciam a inter-relação de questões sociais e de saúde. 
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ABSTRACT 

 
Introduction: Travestis and transsexual women are people who experience a 

context of social and economic marginalization that is directly linked to high 
vulnerability to HIV infection and other sexually transmitted infections (STI). 
Objective: The present study aims to estimate the prevalence and factors 

associated with access to health services among travestis and Trans women at the 
time of entry in the Transcending cohort in Rio de Janeiro/Brazil between 2015 and 

2021. 
Methods: This is a cross-sectional study of secondary data analysis. Data 

collected in the Transcending cohort, conducted by the Laboratory for Clinical 
Research in STD and AIDS (LapClin-AIDS), were used. Initially, exploratory, 
descriptive analysis was performed by describing absolute and relative 

frequencies. For the descriptive and inferential analyses, the sample was divided 
into participants who reported HIV-positive status during the initial interview and 

participants who reported HIV-negative or unknown status. The outcome variable 
was dichotomous and assessed by a generalized binomial linear model using the 
LOGIT algorithm. All variables with statistical significance in the univariate model 

were less than or equal to 20% (p-value ≤0.20) were included in the multivariate 
models. In the multivariate models, non-significant variables (p>0.05) were 

removed and variables significant at the 5% level (p≤0.05) were retained, a nd 
those with lower AIC were elected. 
Results: 527 travestis and Trans women were included. Overall, the prevalence of 

access to health services was 72.68%. Most (57.69%) had HIV -positive status at 
cohort entry. In multivariate analysis for the group that reported HIV-negative or 

unknown status, being 25 years or older (OR2.04; 95%CI1.05-3.99; p=0.036), 
knowledge of PrEP (OR3.49; 95%CI1.83-6.73; p=0.001) and unprotected anal sex 
(OR0.40; 95%CI0.21-0.77; p=0.006) were associated with the outcome. For the 

group reporting HIV-positive status, the variables remaining in the final model were 
current work (OR2.34; 95%CI1.20-4.78; p=0.015) and current sex work (OR0.42; 

95%CI0.23-0.76; p=0.004). 
Conclusion: The present study identified the association of work with access to 

health and risk practices with sex work and anal sex. The results highlight the 

interrelationship of social and health issues. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, o direito a saúde é garantido na constituição de 1988, resultado de 

um movimento da reforma sanitária. Dentro de um conceito amplo, a constituição 

prevê a possibilidade do indivíduo e a coletividade acessarem os bens e serviços 

públicos que são oferecidos pelas políticas sociais universais, como a saúde, a 

previdência e a assistência social que integram o sistema de seguridade social e 

que representam o compromisso e a responsabilidade que o Estado deve ter com 

a população. Conforme a constituição:  

“A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação”. 

(BRASIL, 198, art. 194). 

A partir da Constituição de 1988 foram criados diversos programas e 

movimentos com o objetivo de ampliar cada vez mais o acesso a saúde da 

população e, principalmente, daquelas pessoas que vivenciam os efeitos da 

discriminação e da exclusão no processo de saúde–doença (BRASIL, 2006). O 

Sistema Único de Saúde (SUS) foi implementado em 1990, e seus princípios 

foram pautados na equidade, universalidade e integralidade. É um sistema 

descentralizado, de relevância extrema para a população brasileira, pois promove 

justiça social com atendimento a todos os indivíduos.  

Segundo o Ministério da Saúde (2021), o SUS é “o maior sistema público de 

saúde do mundo, atendendo cerca de 190 milhões de pessoas, das quais pode-se 

dizer que 80% delas dependem somente do SUS para tratar da saúde”. 

O SUS vem sendo aprimorado e desenvolvido com o tempo e, um dos 

principais avanços é a participação da comunidade nos processos de gestão 
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(CONASS, 2006). Outro importante movimento crescente em anos recentes no 

SUS tem como objetivo humanizar o atendimento à população. Um exemplo é a 

portaria nº 1820, lançada em 2009 pelo Ministério da Saúde, que criou a Carta 

dos Direitos dos Usuários do SUS. Esta Carta apresenta informações sobre 

direitos no atendimento de saúde, reunidos em seis princípios básicos de 

cidadania que asseguram ao brasileiro o ingresso digno nos sistemas de saúde, 

seja ele público ou privado (BRASIL, 2009). Um grande avanço que consta desta 

carta, demanda histórica da população trans, foi tornar obrigatório nos 

documentos de identificação (por exemplo, prontuários médicos) um campo para 

colocar o nome preferencial de cada pessoa (ou seja, “nome social”). No que diz 

respeito à discriminação e ao respeito às pessoas, os terceiro e quarto princípios 

são claros e objetivos e recomendam que o atendimento em saúde deve ser livre 

de qualquer discriminação, respeitando a pessoa, seus valores e direitos. Por 

meio dessa legitimação, se busca um atendimento mais humanizado e acolhedor 

no âmbito do SUS a fim de evitar a discriminação nos serviços públicos e privados 

de saúde (BRASIL, 2009). Tal Carta foi um marco nas políticas públicas de saúde 

no Brasil.  

Políticas e recomendações específicas para população LGBTQIA+ (Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Transgênero, Queer, Intersexo, Assexual, outras identidades de 

gênero e orientações sexuais que não se encaixam no padrão cis-

heteronormativo, mas que não aparecem em destaque antes do símbolo), 

começaram a ganhar mais espaço no final dos anos 2000. Em 2007, o Ministério 

da Saúde lançou o Plano Nacional de Enfrentamento da Epidemia de Aids e das 

DST entre Gays, HSH (homem que faz sexo com outro homem) e Travestis 

(BRASIL, 2007), especificamente voltado para população de Gays, outros HSH e 

travestis, que tinha como objetivo “enfrentar a epidemia do HIV/AIDS nessas 

populações por meio da redução de vulnerabilidades, estabelecendo política de 

prevenção, promoção e atenção integral à saúde”. Outro importante movimento foi 

a criação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais, pelo Ministério da Saúde (portaria nº 2.836 de 2011), que 

visa “promover saúde integral dessas populações, eliminando a discriminação e o 
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preconceito institucional, bem como contribuindo para a redução das 

desigualdades e a consolidação do SUS como sistema universal, integral 

equitativo” (BRASIL, 2011). Em 2013 foi publicada a Portaria nº 2.803 que redefine 

e amplia o processo transexualizador no SUS, assegurando o atendimento integral 

de saúde a pessoas trans, desde o uso do nome social até a cirurgia de 

adequação do corpo biológico às identidades de gênero e social, passando pela 

hormonioterapia (BRASIL,2013). Recentemente no Rio de Janeiro, em março de 

2022, a Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES-RJ) publicou uma 

nota técnica que instituiu o uso do nome social em todas as unidades de saúde do 

Estado do Rio de Janeiro, com objetivo de combater a discriminação bem como a 

garantir o acesso universal aos serviços de saúde (SES-RJ, 2022). 

Muller e Knauth (2008, p.2), pontuam que “os serviços de saúde se 

apresentam como locais de manutenção das desigualdades e preconceitos da 

sociedade, ao invés de serem locais de acolhimento e proteção”. Apesar do Brasil 

ser um dos poucos países em todo mundo a possuir políticas públicas voltadas 

para a população trans, a existência destas políticas ainda não é o suficiente para 

garantir oferta de saúde integral, igualitária e equânime. Assim, os serviços de 

saúde ainda podem se apresentar como grande barreira de acesso aos próprios 

serviços. Muller e Knauth (2008) destacam ainda as enormes dificuldades das 

travestis e mulheres transexuais em acessar à saúde por se tratar de um grupo 

estigmatizado e pouco compreendido pelos profissionais de saúde. Segundo 

Pereira e colaboradores (2019), uma das principais barreiras do acesso à saúde 

se constitui na experiência prévia negativa com profissionais de saúde ; estas 

barreiras são “expressas pelo não acolhimento e pelo atendimento inadequado, 

por profissional não capacitado e pela falta de competência na integralidade do 

cuidado. ” Contudo, Rocon (2016) pontua que, “o SUS poderá tornar-se um 

importante instrumento de promoção da cidadania das pessoas trans na medida 

em que efetivar a universalidade do acesso ao buscar superar seus impedimentos; 

a integralidade da atenção ao ofertar, de forma articulada e contínua, os serviços 

que permitam enfrentar os determinantes e os condicionantes da saúde e do 
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adoecimento; e a equidade ao considerar as questões próprias à saúde das 

pessoas trans”.  

Neste sentido, além dos avanços do SUS, o Brasil tem avançado também na 

promoção e proteção de direitos básicos que podem auxiliar de forma positiva  no 

acesso ao serviço de saúde pelas pessoas trans. Em março de 2018 o Supremo 

Tribunal Federal (STF) reconheceu o direito da população trans de retificar seu 

nome e gênero na certidão de nascimento e em outros documentos oficiais 

diretamente em cartório, não havendo a necessidade de decisão judicial, como era 

necessário anteriormente à esta decisão. Assim, com sua identidade civil com 

nome de registro de sua preferência, pessoas trans não precisarão mais utilizar o 

campo nome social nos prontuários do SUS, somente seu nome de registro como 

a maioria da população, não abrindo brecha para o desrespeito ao nome social, 

como infelizmente por vezes ocorre com aquelas que por diferentes motivos não 

tem sua documentação retificada. 

1.1. As travestis e mulheres transexuais e o acesso à saúde 

 

As pessoas trans são caracterizadas de maneira geral como aquelas cuja 

identidade de gênero é diferente do sexo atribuído ao nascimento. Segundo Castel 

(2001, p. 77), as pessoas trans são pessoas com um “sentimento intenso de não-

pertencimento ao sexo anatômico”, sem que isso se manifeste através de 

distúrbios delirantes, e sem qualquer base orgânica como o hermafroditismo ou 

qualquer outra anomalia endócrina. As mulheres trans se identificam como 

mulheres, mas foram designadas como homens ao nascer (ONU,2022). As 

travestis e mulheres transexuais são pessoas com identidade de gênero dentro do 

espectro feminino cujo sexo atribuído ao nascimento foi o masculino. Algumas 

travestis e mulheres transexuais podem optar por realizar processos de 

adequação corporal, como procedimentos cirúrgicos de feminização ou uso de 

terapia hormonal feminizante (THF), para que sua expressão de gênero esteja 

compatível com o conceito socialmente aceito para uma identidade de gênero 

feminina. Entretanto, tal modificação corporal não é mandatória, tratando-se de 



 

 

16 

 

uma decisão individual (CASTEL, 2001, p. 77). 

O termo Travesti representa uma construção identitária brasileira, 

marginalizada pela nossa história (WINTER et al, 2016). Em nossa cultura, o 

termo foi associado com a prostituição, o exibicionismo, à baixa escolaridade, à 

criminalidade e ao comportamento imoral (WINTER et al, 2016).  Com o intuito de 

resistência e de ressignificação histórica do termo, algumas pessoas trans se 

identificam como travestis como uma forma de posicionamento político (Brasil, 

2013). Keila Simpson, notória ativista brasileira pelos direitos das pessoas trans e 

travestis, refere também que através do movimento social organizado foram 

criados e internalizados os termos ‘travestilidade’ e ‘transexualidade’, com a 

finalidade de explicitar que ser trans é uma questão de identidade e de modo de 

vida. Keila destaca ainda que historicamente as pessoas trans eram consideradas 

no meio biomédico como indivíduos portadores de patologias, e refere que, no 

Brasil, a entrada desta população no SUS se deu através de serviços de HIV/Aids. 

Segundo a ativista, antes da epidemia de HIV/Aids era difíci l que uma travesti  ou 

mulher trans procurasse um serviço de saúde devido ao receio do que poderia 

vivenciar (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).  

Nos anos 2000, houve importantes avanços no SUS em relação ao 

atendimento das travestis e mulheres transexuais, com a implementação de 

políticas direcionadas ao público LGBTQIA+. A  Política Nacional de Saúde Integral 

de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais e o Processo 

Transexualizador do SUS, criado em 2008 e redefinido e ampliado em 2013 

(BRASIL, 2008; 2013), são exemplos destes avanços. Entretanto, apesar destas 

iniciativas, Mello e colaboradores (2011) pontuam que ao observarmos as 

dificuldades enfrentadas pela população LGBTQIA+ no geral, a população trans é 

a que mais sofre com dificuldades no acesso a serviços públicos de saúde, seja 

pela necessidade de serviços especializados, como o processo transexualizador, 

ou mesmo na busca usual por qualquer outro tipo de atendimento.  Segundo 

Rocon e colaboradores (2016), o desrespeito ao nome social, a trans/travestifobia 

nos serviços de saúde e o diagnóstico patologizante no processo transexualizador 
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se apresentam como principais impedimentos ao acesso universal, integral e 

equânime das travestis e pessoas trans ao SUS.  

Travestis e mulheres transexuais encontram barreiras multidimensionais no 

acesso à saúde que podem ser caracterizadas como de caráter político, 

socioeconômico, organizacional, simbólico ou técnico.  Barreiras de caráter 

político se caracterizam como a falta de políticas afirmativas e de equidade em 

todos os níveis (nacional, estadual e municipal) (POPADIUK et al, 2017).  

Barreiras socioeconômicas são aquelas relacionadas ao contexto de vida em que 

a população está inserida. Já barreiras organizacionais são aquelas que envolvem 

a organização dos serviços de saúde, englobando os diferentes níveis de 

complexidade de atenção em saúde. As de caráter simbólico são barreiras que 

envolvem a subjetividade, a cultura e crenças das pessoas. As barreiras técnicas, 

que se destacam como as mais impactantes no acesso aos serviços de saúde, 

são as relacionadas ao não acolhimento, ao atendimento inadequado, a 

profissionais não capacitados e pela não integralidade do cuidado (PEREIRA et al 

2019).  

Alguns autores já apontaram a necessidade de formação continuada dos 

profissionais de saúde que atendem a população de travestis e  mulheres 

transexuais, abordando não só a humanização, dignidade e respeito ao nome 

social, mas também, às identidades de gênero (ROCON, 2018, PEREIRA et al, 

2019, KATARI et al, 2018, MULLER e KNAUTH, 2008). Os profissionais de saúde 

precisam receber treinamentos sobre as questões envolvendo gênero, identidade 

de gênero e orientação sexual de modo a estarem mais familiarizados e cientes 

das características das populações LGBTQIA+, inclusive das travestis e mulheres 

transexuais. Para tanto, é necessário que o Estado desenvolva ações e políticas 

direcionadas a educação em saúde e formação continuada para profissionais de 

saúde e que atuam em serviços sociais e de saúde  serem capazes de oferecer 

uma assistência de qualidade à população, resultando num espaço em que 

usuários sejam ouvidos e possam expressar suas necessidades (PONTES, 2009). 
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Contudo, outros aspectos sociais podem estar relacionados à dificuldade de 

acesso aos serviços de saúde pela população trans. A marginalização social e 

econômica são realidades na vida de travestis e mulheres transexuais, 

experimentadas ainda cedo e que podem ser agravadas ou agravar as situações 

de preconceito, violência, discriminação, falta de suporte familiar e social em que 

vivem. Estas questões muitas vezes se apresentam como obstáculos ao 

reconhecimento legal e social de sua identidade de gênero, que podem se traduzir 

em barreiras ao acesso à educação escolar, ao mercado de trabalho, e aos 

serviços de saúde (POTEAT et al, 2014, WILSON et al, 2014). Segundo Benedetti 

(2005), as travestis e mulheres transexuais encontram nas ruas a possibilidade de 

exercitar o feminino, a afetividade, as relações sociais. No entanto, nas ruas, as 

travestis e mulheres transexuais também ficam mais expostas ao trabalho sexual, 

ao uso de substâncias psicoativas, do silicone industrial, dos hormônios não-

prescritos, além de situações de violência. Essas situações muitas das vezes 

entremeiam a vida das travestis e mulheres transexuais perpetuando ciclos de 

violência e de exclusão social (BENEDETTI, 2005). 

 

1.2. A população trans e o risco de infecção pelo HIV e outras Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (IST) 

 

O contexto extremamente complexo em que as travestis e mulheres 

transexuais estão inseridas está vinculado diretamente à elevada vulnerabilidade à 

infecção pelo HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis (IST) 

(GRINSZTEJN et al, 2017). Dados da UNAIDS – Joint United Nations Programme 

on HIV and AIDS (2019) apontaram para um risco 12 vezes maior de infecção pelo 

HIV entre as travestis e mulheres transexuais comparado à média de pessoas 

sexualmente ativas de outros grupos populacionais. Em metanálise publicada em 

2013 (Baral et al, 2013), as travestis e mulheres transexuais apresentaram chance 

quase 50 vezes maior de infecção pelo HIV quando comparadas à população 

geral, em todo o mundo. Por sua extrema vulnerabilidade ao HIV, as travestis e 

mulheres transexuais são consideradas uma população-chave para a resposta à 
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epidemia de HIV (BRASIL, 2018). 

A população de travestis e mulheres transexuais por vezes também é 

considerada de difícil acesso ou oculta para realização de pesquisas. Na literatura, 

é possível identificar os termos ‘população oculta’ ou ‘de difíci l acesso’, sendo 

utilizados de forma intercambiável. De maneira geral, esses termos podem 

abranger populações devido a sua localização geográfica (vivem em locais 

isolados e/ou tribos indígenas, por exemplo); populações de alta mobilidade 

geográfica (refugiados de guerra ou vítimas de desastres naturais), ou que 

compartilham características ou comportamentos que sofrem estigmatização, 

discriminação ou criminalização (TOLEDO et al, 2018). Neste sentido, a população 

de mulheres transexuais também pode ser classificada como de difícil acesso, por 

ser difícil de alcançar ou de se envolver em pesquisas por inúmeros motivos, mas 

particularmente pela discriminação e transfobia.   

O Brasil possui uma epidemia de HIV concentrada, o que significa que a 

prevalência do HIV na população em geral é baixa (0,4%) e os casos se 

concentram em alguns grupos populacionais, incluindo as travestis e mulheres 

transexuais (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). Os dados brasileiros mostram a 

população trans como a mais afetada no país (GRINSZTEJN et al, 2017, 

BASTOS, 2018). O primeiro estudo de base populacional para as travestis e 

mulheres transexuais do Rio de Janeiro, Brasil, realizado pelo Instituto Nacional de 

Infectologia Evandro Chagas (INI)-Fiocruz, observou que 31,2% delas viviam com 

o HIV (GRINSZTEJN et al, 2017). Além da alta prevalência pelo HIV, mais de um 

quinto das participantes vivendo com o HIV (22,2%) desconhecia sua situação 

sorológica antes do estudo e recebeu o diagnóstico da infecção pelo HIV durante 

o estudo. Além disso, um número substancial parecia ter sido infectada 

recentemente, uma vez que quase metade das travestis e mulheres trans que 

receberam o diagnóstico durante o projeto referirem um teste negativo há menos 

de um ano (GRINSZTEJN et al., 2017).  
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2. JUSTIFICATIVA 

 

Em 2021 a UNAIDS estimou que 38 milhões de pessoas no mundo estavam 

vivendo com HIV (UNAIDS, 2021). Em 2018, a Organização Mundial de Saúde já 

havia elencado a população de travestis e mulheres transexuais entre as mais 

vulneráveis à infecção pelo HIV (WHO 2018). A literatura cientifica aponta para 

dificuldades no acesso e permanência das travestis e mulheres transexuais nos 

serviços de saúde, evidenciando o desrespeito ao nome social e a 

travestifobia/transfobia como obstáculos à busca de serviços de saúde e à adesão 

ao tratamento do HIV/AIDS (ROCON, 2018; KATARI et al., 2020; ROMANO 2008). 

Desfechos negativos tanto na prevenção quanto no cuidado ao HIV são 

consequências do acesso dificultado aos serviços de saúde, resultando no 

diagnóstico tardio, na falta de adesão ao tratamento antirretroviral, à profilaxia pré-

exposição (PrEP), dentre outros (ROCON, 2018; KATARI et al., 2020). 

As novas tecnologias de prevenção são de grande importância para o 

enfrentamento da epidemia de HIV. A prevenção combinada envolve intervenções 

comportamentais, intervenções estruturais e novas tecnologias biomédicas 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017). Entretanto, para que tais estratégias funcionem, 

é importante conhecer a população, suas características e suas vulnerabilidades. 

Com base nesses dados, podem ser construídas ou combinadas estratégias de 

prevenção que sejam mais adequadas e eficazes para o enfrentamento da 

epidemia do HIV nas populações mais vulneráveis. Especificamente entre as 

travestis e mulheres transexuais, é essencial considerar o ambiente que as 

cercam a fim de não deixar lacunas relativas à saúde das mesmas (GARCIA et al, 

2019).  

 

Desde seu início, o Laboratório de Pesquisa Clínica em DST & AIDS 

(LAPCLIN-AIDS) do INI-Fiocruz tem trabalhado com pessoas vulneráveis, 

incluindo a população de travestis e mulheres transexuais. Nos últimos anos, o 

LAPCLIN-AIDS se tornou um local de referência para o atendimento às travestis e 

mulheres transexuais, o que representa grande oportunidade de aprendizado para 
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os profissionais envolvidos e para geração de informações sobre o atendimento a 

estas pessoas. Por suas especificidades, existem facilitadores e desafios para o 

atendimento em saúde das travestis e mulheres transexuais, que podem ser 

observados pela equipe que trabalha diariamente com a população.  

Para preencher algumas lacunas sobre a saúde das travestis e mulheres trans 

a Coorte Clínica de Saúde Transgênero Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 

(Transcendendo) foi estabelecida com o objetivo principal de estudar os resultados 

de saúde em travestis e mulheres transexuais residentes no Rio de Janeiro, Brasil.  

Desta feita, o presente estudo objetivou avaliar fatores associados ao acesso 

a serviços de saúde por travestis e mulheres transexuais no momento em que 

foram incluídas na coorte transcendendo. Espera-se que os achados aqui 

apresentados possam contribuir para melhoraria do acesso das travestis e 

mulheres transexuais aos serviços de saúde, permitindo melhores desfechos em 

saúde como melhor qualidade de vida e redução da transfobia nos serviços de 

saúde. 
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3. OBJETIVOS    

 

3.1. Objetivo geral:  

Avaliar fatores associados ao acesso à serviços de saúde entre as 

travestis e mulheres transexuais nos seis meses anteriores à inclusão na 

coorte Transcendendo, Rio de Janeiro, Brasil, 2015 a 2021. 

 

3.2. Objetivos específicos:  

1) Estimar a prevalência de acesso a serviços de saúde entre as 

travestis e mulheres transexuais da coorte transcendendo, nos seis 

meses anteriores a sua entrada no estudo e 

2) Avaliar os fatores relacionados ao acesso à serviços de saúde 

na população de travestis e mulheres transexuais da “coorte 

transcendendo, nos seis meses anteriores a sua entrada no estudo. 
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4. MÉTODOS 

 

O Presente estudo utilizou dados da coorte transcendendo (FERREIRA et al., 

2018), obtidos por meio de entrevistas realizadas no estudo “Efeitos da 

hormonioterapia em travestis e mulheres transexuais HIV-positivas ou com alto 

risco: um estudo de coorte”, no período de 2015 a 2021. 

A coorte transcendendo é um estudo prospectivo, aberto, baseado na clínica e 

estabelecido para avaliar longitudinalmente os resultados de saúde entre as 

mulheres trans no Rio de Janeiro, Brasil (FERREIRA et al.,2018). 

 

4.1. Desenho do estudo 

Trata-se de estudo de análise de dados secundários, observacional, de 

caráter transversal que utilizou dados da visita de entrada (baseline) de travestis e 

mulheres transexuais incluídas na Coorte Transcendendo no período de 

01/08/2015 a 09/08/2021, que responderam à pergunta “Você foi avaliada por 

algum médico, enfermeiro ou outro profissional de saúde nos últimos 6 meses? ” 

no questionário de entrada na coorte (baseline).   

 

4.2. População de Estudo 

As participantes da Coorte Transcendendo são referenciadas por educadores 

pares, encaminhadas de outros estudos do LAPCLIN-AIDS ou dos serviços de 

testagem e prevenção ao HIV oferecidos pelo laboratório do INI ou de serviços de 

saúde da rede pública.  

 

Critérios de Inclusão  

São critérios de inclusão na coorte transcendendo: 

 Ter sexo masculino atribuído ao nascimento; 

 Se identificar como mulher trans, travesti ou um gênero diferente do 

masculino;  

 Ter idade igual ou superior a 18 anos, 
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 Ter infecção pelo HIV documentada OU história de comportamento 

sexual de risco nos últimos 12 meses, incluindo: aquisição de uma 

infecção sexualmente transmissível (IST); relato de relação sexual anal 

/ neovaginal desprotegida; dificuldade em negociar o uso de 

preservativo.  

 

Critério de exclusão 

São critérios de exclusão na coorte transcendendo: 

 Não ter respondido à pergunta “Você foi avaliada por algum médico, 

enfermeiro ou outro profissional de saúde nos últimos 6 meses? ”, no 

questionário de entrada na coorte (baseline).   

 Apresentar alguma condição que, na avaliação do investigador, possa 

tornar insegura a participação, complicar a interpretação dos dados do 

estudo ou intervir nos objetivos do estudo. 

 

 

4.3 Coleta de dados da Coorte Transcendendo 

 

Todas as participantes passam por processo de consentimento livre e 

esclarecido, durante o qual, aquelas que concordam em participar, assinam o 

termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE), antes de qualquer 

procedimento do estudo. Após processo de consentimento, entrevistadores 

treinados aplicam questionários estruturados para obtenção de informações sócio 

demográficas, comportamento sexual, processo de feminização, inclusive uso de 

hormônios, discriminação e violência, histórico de saúde, incluindo ISTs prévias, 

testagem prévia para o HIV, cuidado voltado à infecção pelo HIV, conhecimento 

de metodologias de prevenção contra o HIV e informações quanto ao uso de 

álcool e outras drogas.  

As participantes da coorte realizam testagem rápida para o HIV, sífi lis, 

hepatites B e C e swab anal para HPV (Papilomavírus Humano), clamídia e 

gonorreia. As participantes que apresentaram algum resultado de exame positivo 
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na entrada do estudo que indique a necessidade de tratamento, foram 

devidamente encaminhadas. 

 

 

4.4. Definições e variáveis do estudo  

 

No presente estudo, o acesso à saúde avaliado equivale a utilização de algum 

serviço de saúde. Desta forma, o desfecho avaliado no presente estudo foi 

definido pela pergunta: “Você foi avaliada por algum médico, enfermeiro ou outro 

profissional de saúde nos últimos 6 meses? ”, com respostas categorizadas em 

‘sim’, ‘não’, ‘não sabe’ e ‘não quis responder’. As respostas ‘não sabe’ e ‘não quis 

responder’ foram categorizadas como dados ausentes (missing) e excluídas da 

análise.  

As co-variáveis foram selecionadas para análise considerando o disposto no 

modelo teórico comportamental de Andersen (1968), que foi desenvolvido para 

avaliar e compreender o comportamento do uso de serviços de saúde dos 

indivíduos, definir e medir o acesso equitativo aos serviços, assim como auxiliar na 

implementação de políticas que promovam a equidade no acesso (Andersen, 

1995).  Desta forma, foram incluídas como co-variáveis: 

Idade: obtida em anos, mas utilizada como variável categórica considerando 

as faixas etárias 18–20, 21–25, 26–39, 40–60 e 60-96. 

Raça/cor (autodeclarada): Branca, Preta, Amarela, Parda, Indígena e Outra. 

Escolaridade (em anos de estudo): menor que 4 anos, de 4 a 8 anos e igual 

ou maior que 9 anos. 

Local de moradia: Baixada, cidade do Rio de Janeiro (Capital-Centro, Capital-

Zona Norte, Capital-Zona Oeste, Capital-Zona Sul) e Região Metropolitana 2. 

Tipo de moradia: Estável (própria/alugada) ou instável (outro tipo de moradia 

como abrigo por exemplo). 

Renda per capta (aqui categorizada em dólar considerando a publicação do 

artigo em revista internacional): menor que $130, 130 a 260 e maior que 260. 

Trabalho atual: Sim ou Não. 
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Sexo anal desprotegido: Sim ou Não. 

Você se sente identificada como mulher na maioria das vezes? Sim ou Não. 

Alguma vez na vida já usou hormônio para acentuar a aparência feminina? 

Sim ou Não. 

Já usou hormônio não prescrito? Sim ou Não. 

Status em relação ao HIV: Não reagente ou Reagente. 

Cirurgia genital: Sim ou Não. 

Aceitação parental: Sim ou Não. 

Escala de depressão categorizada: Sim ou Não. 

Dificuldade em conseguir trabalho devido ao gênero? Sim ou Não. 

Discriminação de gênero na escola: Sim ou Não. 

Problemas para obter assistência de saúde ou médica por ser travesti ou 

mulher trans: Sim ou Não. 

Acesso a serviço de saúde específico para trans: Sim ou Não. 

Trabalho sexual atual: Sim ou Não. 

Satisfação com corpo alta (você está satisfeita com a aparência atual do seu 

corpo?): Sim ou Não. 

Auto avaliação de saúde: Muito ruim ou ruim/Boa, Muito boa ou excelente. 

Testagem para HIV na vida: Sim ou Não. 

Preocupações com a saúde: Sim ou Não. 

Conhecimento de PrEP: Sim ou Não. 

Interesse em PrEP: Sim ou Não (pergunta somente para HIV negativas). 

Interesse em PEP: Sim ou Não (pergunta somente para HIV negativas). 

Chance de contrair o HIV (qual a chance você acha que tem de se infectar 

pelo HIV no próximo ano? As respostas eram 0%, 25%, 50%, 75% e 100% e 

consideramos que a partir de 75% de chance a participante está se considerando 

em risco de contrair o HIV): Menos de 75% ou 75+%. 

Foi ao médico devido ao HIV nos 6 meses anteriores: Sim ou Não (pergunta 

somente para HIV positivas). 

Uso de TARV na vida: Sim ou Não (pergunta somente para HIV positivas).  

Uso de TARV atual: Sim ou Não (pergunta somente para HIV positivas). 



 

 

27 

 

 

4.5. Análise estatística 

Inicialmente foi realizada análise descritiva exploratória, por meio da descrição 

de frequências absolutas e relativas de variáveis categóricas e média/desvio-

padrão ou mediana/intervalos interquartis de variáveis quantitativas.  

Para análise tanto descritiva quanto inferencial a amostra foi dividida em 

participantes que relataram status HIV positivo e participantes que relataram status 

HIV negativo ou desconhecido, durante a entrevista inicial. A separação em dois 

grupos foi motivada pela diferença que estes grupos populacionais podem 

apresentar em relação ao desfecho avaliado. Pessoas sabidamente HIV positivas 

(vivendo com HIV), em terapia antirretroviral com quadro clínico estável podem 

realizar consultas médicas em intervalos de até seis meses (BRASIL, 2013). Desta 

feita, todas as análises do presente estudo foram realizadas para os dois grupos 

separadamente, considerando o status de HIV conhecido pela participante até o 

momento da inclusão na coorte transcendendo.  

Foram construídos dois modelos lineares generalizados do tipo binomial, com 

o objetivo de identificar fatores associados ao acesso à serviços de saúde por 

travestis e mulheres transexuais. 

Foram incluídas nos modelos multivariados todas as variáveis cuja 

significância estatística no modelo uni variado foi menor ou igual a 20% (p-valor 

≤0,20). Nos modelos multivariados, as variáveis não significativas (p>0,05) foram 

retiradas uma a uma, utilizando como critério de escolha a relevância daquela 

variável para o desfecho de acordo com a literatura. Nos modelos multivariados 

finais foram mantidas as variáveis significativas ao nível de 5% (p≤0,05) e eleitos 

aqueles que apresentaram menor AIC. Todas as análises desse estudo foram 

realizadas no software estatístico R, versão 4.0 (www.r-project.org). 

 

 

4.6. Aspectos Éticos 

 

O estudo “Efeitos da hormonioterapia em mulheres transexuais e travestis 

http://www.r-project.org/
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HIV-positivas ou com alto risco: um estudo de coorte” (coorte Transcendendo), foi 

submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Nacional de 

Infectologia Evandro Chagas (INI) – FIOCRUZ (CAAE:55081016.0.0000.5262) e 

obedece a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, assegurando 

a proteção às participantes da pesquisa. A presente análise de dados secundários 

também foi submetida e aprovada pelo mesmo CEP (CAAE: 

43734821.9.0000.5262), obedecendo também a Resolução nº 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde. 

 

5. RESULTADOS 

 

Foram acessados dados de 585 potenciais participantes para o estudo que 

faziam parte da coorte transcendendo. No entanto, 527 (90,1%) das travestis e 

mulheres transexuais foram incluídas no estudo pois atenderam aos critérios de 

elegibilidade (realizaram visita de entrada na coorte transcendendo no período 

agosto de 2015 a agosto de 2021 e responderam à pergunta sobre acesso). 

Destas, 383 (72,7%) acessaram algum serviço de saúde nos 6 meses anteriores a 

entrevista de entrada na coorte.  

A maior parte, 304 (57.7%) das participantes reportaram status sorológico 

positivo para HIV no momento de entrada no estudo e destas, 77.3% acessaram o 

serviço de saúde nos 6 meses anteriores à entrevista. Das 223 (42,3%) que 

relataram status sorológico negativo ou desconhecido, 66.4% referiram terem 

acessado o serviço de saúde nos 6 meses anteriores (Tabela 1). 

A Tabela 1 apresenta as características sócio demográficas e de saúde da 

população de estudo, estratificadas por status de HIV e acesso a serviço de 

saúde. 

  

Participantes com status Positivo para HIV (auto referido) 

A maior parte das participantes vivendo com HIV (77.3%) acessou serviço de 

saúde nos seis meses anteriores à entrevista. Independente do acesso a serviço 

de saúde, nos seis meses anteriores à entrevista a maior parte das participantes 
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vivendo com HIV tinha mais de 25 anos (79,1% das que acessaram e 72,46% 

daquelas que não acessaram). A Raça/Cor referida com mais frequência pelas 

participantes foi a Parda, por pouco menos da metade (45.7%) das mulheres que 

relataram terem acessado os serviços de saúde e 48,5% daquelas que relataram 

não ter acessado serviços de saúde. Mais da metade das participantes que 

acessaram os serviços de saúde (54,7%) relatou ter mais de 9 anos de estudo. Já 

entre as que não acessaram os serviços, maior frequência foi atribuída a categoria 

de 4 a 8 anos de estudo (52.1%). Quase a metade das travestis e mulheres 

transexuais participantes referiu renda per capta menor ou igual a 130 dólares por 

mês (em torno de R$ 650 reais brasileiros1), sendo 46,4% das que referiram ter 

acessado serviço de saúde e 51.7% das que relataram não terem acessado 

(Tabela 1).  

Grande parte das participantes referiu não ter trabalho, sendo esta proporção 

menor entre as que acessaram serviços (58.7%) do que entre as que não 

acessaram (81.1%). O trabalho sexual atual foi relatado por 39.1% das travestis e 

mulheres transexuais que referiram ter acessado serviços de saúde, enquanto que 

dentre aquelas que referiram não ter acessado, a proporção encontrada foi ainda 

maior, de 65.2%.  A maior parte das participantes referiu ter problemas para 

encontrar trabalho devido a sua identidade de gênero, 66.3% das que acessaram 

serviços de saúde e 75.8% das que não acessaram os serviços (Tabela 1). 

Quase a totalidade das participantes informou viver em moradia estável, mais 

de 90% nos das que acessaram serviço de saúde (92.4%) e 84.8% das que 

relataram não ter tido acesso a serviços (Tabela 1).  

 Ter sua identidade de gênero aceita pela família foi uma condição relatada 

por 79.9% das participantes que acessaram serviços de saúde e por 74.2% 

daquelas que não acessaram.  Em ambos os grupos, pouco mais da metade das 

participantes relatou que é identificada como mulher na maioria das vezes em 

suas vidas, 52.5% e 49.2% das que acessaram e não acessaram os serviços, 

respectivamente (Tabela 1).   

Mais da metade das travestis e mulheres referiu não ter uma satisfação alta 

                                                 
1 Considerando taxa de cambio de R$5,00 - https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/historicocotacoes   

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/historicocotacoes
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com o próprio corpo, 71.4% e 78.2% das que acessaram e não acessaram os 

serviços, respectivamente (Tabela 1). 

Quando perguntadas sobre uso de hormônios, a maior parte das que 

acessaram os serviços de saúde, 94.4%, relatou já ter usado alguma vez na vida, 

e proporção ainda maior foi encontrada entre aquelas que referiram não ter 

acessado os serviços, 98.5%. Dentre estas, o uso hormônio que não havia sido 

prescrito por um profissional de saúde foi referido por proporção semelhante nos 

dois grupos, 96.8% e 97.0%, das que acessaram e não acessaram os serviços, 

respectivamente (Tabela 1).  

Mais da metade das participantes avaliou a própria saúde como muito ruim ou 

ruim, 61.7% das que acessaram os serviços e 53.6% das que não acessaram os 

serviços. Neste sentido, quase a totalidade delas em ambos os grupos referiu ter 

preocupações com a própria saúde, 92.9% e 88.8% das que acessaram e não 

acessaram, respectivamente (Tabela 1). 

Cerca de um terço das participantes de ambos os grupos (30.9% e 30.4%) 

relataram problemas para obter assistência de saúde específica na vida. O acesso 

a serviço de saúde específico para pessoas trans na vida foi referido por apenas 

20% das participantes que relataram terem acessado serviço de saúde e por 

proporção ainda menor entre aquelas que referiram não ter acessado serviços de 

saúde, 4.3% (Tabela 1).  

A prática de sexo anal desprotegido (sem preservativo) foi referida por apenas 

um terço das participantes que acessaram serviço de saúde (34.9%) e pela 

metade das participantes que referiram não acessar serviço de saúde (52.2%) 

(Tabela 1). 

Menos de um terço das participantes (27.6%) que acessaram os serviços de 

saúde referiram conhecer PEP, proporção ainda menor (8.7%) foi encontrada 

entres aquelas que referiram não ter acessado os serviços de saúde. Maior 

proporção de participantes referiu conhecer PrEP, 88.8% e 56%, das que 

acessaram e não acessaram os serviços, respectivamente (Tabela 1).  

As participantes responderam ainda a uma escala de saúde mental e cerca de 

88% das participantes que acessaram e não acessaram os sistemas de saúde 
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foram classificadas com score positivo para depressão (88.7% vs. 88.0%, 

respectivamente) (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Características sócio demográficas e de saúde da população do estudo por 

status auto referido de HIV na entrada na coorte transcendendo, segundo acesso a serviço 

de saúde nos 6 meses anteriores à entrevista, Rio de Janeiro, Brasil, 2015–2021 

Características 

Positivo HIV  304 (57,69%) Negativo HIV 223 (42,31%) 

Acesso a serviços de saúde  

Sim n(%)             Não n(%)           Sim n(%)              Não n(%)                  

Total 235 (77.73) 69 (22.27) 148 (66.37) 75 (33.63) 

Faixa Etária         

18-24 49 (20.85) 19 (27.54) 32 (21.62) 29 (38.67) 

25+ 186 (79.15) 50 (72.46) 116 (78.38) 46 (61.33) 

Raça/Cor          

Parda 107 (45.73) 33 (48.53) 68 (46.26) 44 (59.46) 

Preta 69 (29.49) 19 (27.94) 35 (23.81) 12 (16.22) 

Branca 58 (24.79) 16 (23.53) 44 (29.93) 18 (24.32) 

Escolaridade (anos de estudo)         

Menor que 4 anos 10 (4.27) 2 (2.90) 1 (0.68) 3 (4.00) 

De 4 até 8 anos 96 (41.03) 36 (52.17) 43 (29.25) 25 (33.33) 

Igual ou maior que 9 anos 128 (54.70) 31 (44.93) 103 (70.07) 47 (62.67) 

Renda per capta mensal1         

Menor ou igual a US$130 92 (46.46) 29 (51.79) 56 (45.90) 34 (48.57) 

De US$ 131-260 66 (33.33) 19 (33.93) 42 (34.43) 22 (31.43) 

Mais que US$260 40 (20.20) 8 (14.29) 24 (19.67) 14 (20.00) 

Trabalho Atual         

Sim 97 (41.28) 13 (18.84) 69 (46.62) 34 (45.33) 

Não 138 (58.72) 56 (81.16) 79 (53.38) 41 (54.67) 

Trabalho sexual Atual         

Sim 92 (39.15) 45 (65.22) 49 (33.33) 29 (38.67) 

Não 143 (60.85) 24 (34.78) 98 (66.67) 46 (61.33) 

Dificuldade em conseguir trabalho 
devido ao gênero       

Sim 148 (66.37) 47 (75.81) 112 (77.24) 56 (74.67) 

Não 75 (33.63) 15 (24.19) 33 (22.76) 19 (25.33) 

Tipo de Moradia         

Estável 208 (92.44) 56 (84.85) 131 (90.97) 69 (95.83) 

Instável 17 (7.56) 10 (15.15) 13 (9.03) 3 (4.17) 

Aceitação Parental          

Sim 171 (79.91) 49 (74.24) 109 (80.15) 56 (81.16) 

Não 43 (20.09) 17 (25.76) 27 (19.85) 13 (18.84) 
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Características 

Positivo HIV  304 (57,69%) Negativo HIV 223 (42,31%) 

Acesso a serviços de saúde  

Sim n(%)             Não n(%)           Sim n(%)              Não n(%)                  

Identificada como mulher maioria 
das vezes         

Sim 123 (52.56) 34 (49.28) 76 (51.35) 47 (62.67) 

Não 111 (47.44) 35 (50.72) 72 (48.65) 28 (37.33) 

Satisfação alta com o próprio 
corpo         

Sim 67 (28.51) 15 (21.74) 41 (27.70) 20 (26.67) 

Não 168 (71.49) 54 (78.26) 107 (72.30) 55 (73.33) 

Usou Hormônios na vida         

Sim 222 (94.47) 68 (98.55) 143 (96.62) 70 (93.33) 

Não 13 (5.53) 1 (1.45) 5 (3.38) 5 (6.67) 
          Usou hormônios não 

prescritos na vida2         

       Sim 215 (96.85) 66 (97.06) 133 (93.01) 64 (91.43) 

       Não 7 (3.15) 2 (2.94) 10 (6.99) 6 (8.57) 

Auto avaliação de saúde         

Boa, Muito Boa ou Excelente 90 (38.30) 32 (46.38) 49 (33.11) 27 (36.00) 

Muito Ruim ou Ruim 145 (61.70) 37 (53.62) 99 (66.89) 48 (64.00) 

Preocupações com a saúde         

Sim 158 (92.94) 40 (88.89) 103 (99.04) 59 (95.16) 

Não 12 (7.06) 5 (11.11) 1 (0.96) 3 (4.84) 
Problemas para obter assistência  
em saúde específica       

Sim 72 (30.90) 21 (30.43) 57 (38.78) 31 (41.89) 

Não 161 (69.10) 48 (69.57) 90 (61.22) 43 (58.11) 

Acesso a serviço de saúde  
específico para trans na vida       

Sim 47 (20.00) 3 (4.35) 67 (45.27) 8 (10.67) 

Não 188 (80.00) 66 (95.65) 81 (54.73) 67 (89.33) 

Sintomas de depressão         

Sim 206 (88.79) 59 (88.06) 127 (86.99) 70 (93.33) 

Não 26 (11.21) 8 (11.94) 19 (13.01) 5 (6.67) 

Sexo anal desprotegido         

Sim  82 (34.9)  36 (52.2)  54 (36.5)  51 (68.0) 

Não  153 (65.1)  33 47.8)  94 (63.5)  24 (32.0) 

Conhece PEP         

Sim 26 (27.66) 2 (8.70) 111 (75.51) 36 (48.00) 

Não 68 (72.34) 21 (91.30) 36 (24.49) 39 (52.00) 

Conhece PrEP         

Sim 175 (88.83) 14 (56.00) 111 (75.00) 28 (37.33) 

Não 22 (11.17) 11 (44.00) 37 (25.00) 47 (62.67) 
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Características 

Positivo HIV  304 (57,69%) Negativo HIV 223 (42,31%) 

Acesso a serviços de saúde  

Sim n(%)             Não n(%)           Sim n(%)              Não n(%)                  

Teste para HIV na vida3 

Sim NA NA 140 (95.24) 55 (73.33) 

Não NA NA 7 (4.76) 20 (26.67) 

Tem interesse em usar PrEP3         

Sim  NA NA  116 (82.27) 50 (80.65) 

Não  NA  NA 25 (17.73) 12 (19.35) 

Tem interesse em usar PEP3         

Sim NA NA 69 (48.94) 47 (75.81) 

Não NA NA 72 (51.06) 15 (24.19) 

Chance de se infectar3         

Menos de 75% NA NA 141 (97.92) 65 (91.55) 

75+% NA NA 3 (2.08) 6 (8.45) 
1Valores expressos em dólares americanos (US$), considerando taxa de cambio de R$5,00. 

2Referente apenas aquelas que referiram uso do hormônio na vida. 3Variáveis não se aplicam a 

pessoas sabidamente HIV positivas (vivendo com HIV). 

 

Participantes com status Negativo para HIV (auto referido) 

Maior parte das participantes HIV negativas (66.3%) relatou ter acessado 

serviços de saúde nos 6 meses anteriores à entrevista. Independente do acesso a 

serviço de saúde, a maior parte das participantes tinha 25 anos ou mais (78.3% 

dentre as que acessaram e 61.3% dentre aquelas que não acessaram). A 

Raça/Cor referida com mais frequência pelas participantes foi a Parda, 46.2% das 

mulheres que relataram ter acessado os serviços de saúde e 59.4% daquelas que 

relataram não ter acessado serviços de saúde. Em relação a escolaridade, mais 

da metade das participantes que acessaram os serviços de saúde, 70.0%, relatou 

ter mais de 9 anos de estudo. Distribuição semelhante foi encontrada entre 

aquelas entre as que não acessaram os serviços, maior frequência foi atribuída a 

categoria de mais de 9 anos de estudo (62.6%) (Tabela 1).  

Quase a metade das travestis e mulheres transexuais participantes referiu 

renda per capta menor ou igual a 130 dólares por mês (em torno de R$ 650 reais 

brasileiros), sendo 45.9% que referiram ter acessado serviço de saúde e 48.6% 

das que relataram não terem acessado (Tabela 1).  

Mais da metade parte das participantes referiu não ter trabalho, sendo estas 
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proporções semelhantes entre as que acessaram serviços (53.4%) e entre as que 

não acessaram (54.7%). O trabalho sexual atual foi relatado por cerca de um terço 

(33.3%) das travestis e mulheres transexuais que referiram ter acessado serviços 

de saúde, e 38.7% dentre aquelas que referiram não ter acessado.  A maior parte 

das participantes referiu ter problemas para encontrar trabalho devido a  sua 

identidade de gênero, 77.2% das que acessaram serviços de saúde e 74.7% das 

que não acessaram os serviços (Tabela 1). 

Quase a totalidade das participantes informou viver em moradia estável, 

91.0% das que acessaram serviço de saúde e 95.8% das que relataram não ter 

tido acesso a serviços (Tabela 1).  

 Ter sua identidade de gênero aceita pela família foi uma condição relatada 

por 80.2% das participantes que acessaram serviços de saúde e por 81.2% 

daquelas que não acessaram.  Em ambos os grupos, pouco mais da metade das 

participantes relatou que é identificada como mulher na maioria das vezes em 

suas vidas, 51.4% e 62.7% das que acessaram e não acessaram os serviços, 

respectivamente (Tabela 1).   

Mais da metade das travestis e mulheres referiu não ter uma satisfação alta 

com o próprio corpo, 72.3% e 73.3% das que acessaram e não acessaram os 

serviços, respectivamente (Tabela 1). 

Quando perguntadas sobre uso de hormônios, a maior parte das que 

acessaram os serviços de saúde, 96.6%, relatou já ter usado alguma vez na vida. 

Proporção semelhante foi encontrada entre aquelas que referiram não ter 

acessado os serviços, 93.3%. Dentre estas, 93.0% e 91.4% (que acessaram e não 

acessaram os serviços, respectivamente), relataram que já fizeram uso hormônio 

que não havia sido prescrito por um profissional de saúde. Mais da metade das 

participantes avaliou a própria saúde como muito ruim ou ruim, 66.9% das que 

acessaram os serviços e 64% das que não acessaram os serviços. Neste sentido, 

quase a totalidade delas em ambos os grupos referiu ter preocupações com a 

própria saúde, 99.0% e 95.16% das que acessaram e não acessaram o serviço de 

saúde, respectivamente (Tabela 1). 

Mais de um terço das participantes de ambos os grupos (38.8% e 41.9%) 
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relataram problemas para obter assistência de saúde específica na vida. O acesso 

a serviço de saúde específico para pessoas trans na vida foi referido por 45.3% 

das participantes que relataram terem acessado serviço de saúde e por apenas 

10.7% daquelas que referiram não ter acessado serviços de saúde nos 6 meses 

anteriores à entrevista (Tabela 1).  

A prática de sexo anal desprotegido (sem preservativo) foi referida por apenas 

um terço das participantes que acessaram serviço de saúde (36.5%) e pela 

metade das participantes que referiram não acessar serviço de saúde (68.0%) 

(Tabela 1). 

Maior parte das participantes relatou já ter realizado testagem para o HIV na 

vida em ambos os grupos, 95.2% e 73.3%, das que acessaram e não acessaram 

os serviços, respectivamente. No entanto, proporções maiores de quem nunca 

havia testado para infecção por HIV na vida foram encontradas entre aquelas que 

não acessaram os serviços de saúde (26.7%) do que entre as que acessaram 

(6.7%) (Tabela 1).  

Cerca de 75% das participantes que acessaram os serviços de saúde referiu 

conhecer PrEP, contra apenas 37.3% das que não acessaram. Sobre o interesse 

em utilizar PrEP, proporções semelhantes foram encontradas em ambos os 

grupos, 82.3% e 80.7% das que acessaram e que não acessaram os serviços, 

respectivamente (Tabela 1).  

Proporções maiores de conhecimento de PEP foram encontradas entre 

aquelas referiram status negativo de HIV do que as que referiram status positivo. 

Cerca de 75% das participantes que auto referiram status negativo de HIV e que 

acessaram serviços de saúde no período de estudo relataram conhecer PEP 

contra 48% daquelas também HIV negativas, mas que não acessaram serviços de 

saúde.  Quando perguntadas sobre o seu interesse em utilizar PEP, proporção 

menor foi encontrada entre as que acessaram os serviços do que entre as que 

não acessaram, 48.9% e 75.8%, respectivamente (Tabela 1).  

Dentre as participantes que acessaram os serviços de saúde, apenas 2.1% 

consideram ter um risco alto de se infectar pelo HIV (+75%), entre aquelas que 

não acessaram serviço de a proporção encontrada foi de 8.5% (Tabela 1).  
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As participantes responderam ainda a uma escala de saúde mental e 87% das 

participantes que acessaram os serviços foram classificadas com score positivo 

para depressão. No grupo das que não acessaram os serviços de saúde no 

período de estudo, esta proporção foi de 93.3% (Tabela 1). 

 

Modelos Uni e Multivariados  

 Na análise univariada 

 (Tabela 2) entre o grupo que referiu status negativo para HIV, pessoas com 25 

anos ou mais (OR 2.29; IC95%1.24-4.21; p=0.008) e conhecimento de PrEP (OR 

5.04; IC95% 2.79-9.26; p=0.001) apresentaram maior chance de acessos a 

serviços de saúde do que aquelas com faixa etária entre 18 e 24 anos e que não 

tinham conhecimento de PrEP, respectivamente.  

 Nos dois grupos, HIV negativas e positivas, pessoas que acessaram 

serviço de saúde específico para pessoas trans alguma vez na vida (OR 6.93; 

IC95%3.27-16.55; p<0.001 entre HIV negativas e OR 5.5; IC95% 1.93-23.17; 

p=0.005 entre HIV positivas – vivendo com HIV) e que realizaram testagem para 

HIV alguma vez vida (OR7.27; IC95%3.04-19.43;  p<0.001 entre HIV negativas e 

OR 5.01; IC95%1.68-15.72; p=0.004 entre HIV positivas – vivendo com HIV) 

apresentam maior chance de acesso a serviços de saúde nos 6 meses anteriores 

à entrevista do que aquelas que nunca acessaram serviço de saúde especifico 

para pessoas trans ou que nunca realizaram teste para HIV na vida. Já a pratica 

de sexo anal desprotegido se mostrou associada negativamente ao desfecho em 

ambos os grupos (OR 0.25; IC95%0.14-0.44; p<0.001 entre HIV negativas e OR 

0.47; IC95% 0.27-0.82; p=0.007 entre as HIV positivas – vivendo com HIV), ou 

seja, pessoas que realizam esta pratica, independente do status para HIV, 

apresentaram menor chance de acesso serviços de saúde nos 6 meses anteriores 

a entrevista de entrada na coorte Transcendendo do que aquelas que referiram 

não realizar essa pratica (Tabela 2).  

 No grupo de HIV positivas – vivendo com HIV, pessoas que referiram 
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trabalho atual (OR 3.03; IC95% 1.61-6.06; p=0.001) e uso de TARV (OR 6.03; 

IC95% 3.10-12.07; p<0.001) tiveram maior chance de acesso a serviços de saúde 

do que aquelas estavam desempregadas ou que não estavam em TARV, 

respectivamente. O trabalho sexual também esteve associado ao desfecho neste 

grupo, participantes que relataram trabalho sexual atual acessaram menos os 

serviços de saúde nos seis meses anteriores do que aquelas que não realizam 

este tipo de trabalho (OR 0.34; IC95%0.19-0.60; p<0.001) (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Modelo uni variado de acesso a serviço de saúde nos seis meses 

anteriores à entrada na coorte transcendendo, de acordo com a status de HIV auto 

referido, Rio de Janeiro, Brasil, 2015-2020.  

Variáveis 
HIV Negativo HIV Positivo 

OR CI95% p-valor OR CI95% p-valor 

Faixa Etária       

18-24 1   1   

25 + 2.29 1.24 - 4.21 0.008 1.44 0.77 - 2.64 0.243 

Raça /Cor       

Branca 1   1   

Preta 1.19 0.51 - 2.86 0.685 1 0.47 - 2.12 0.996 

Parda 0.63 0.32 - 1.22 0.178 0.89 0.45 - 1.74 0.747 

Escolaridade (anos)       

Menor que 4 anos 1   1   

De 4 até 8 anos 5.16 0.62 - 107.41 0.165 0.53 0.08 - 2.15 0.431 

Igual ou maior que 9 anos 1.39 0.77 – 2.50 0.266 0.83 0.12 - 3.34 0.811 

Renda per capta mensal1       

Menor ou igual a US$130 1   1   

De US$ 131-260 1.16 0.60 - 2.28 0.665 1.09 0.57 - 2.14 0.787 

Mais que US$260 1.04 0.48 - 2.32 0.920 1.58 0.69 - 3.97 0.303 

Trabalho Atual        

Não 1   1   

Sim 1.05 0.60 - 1.85 0.855 3.03 1.61 - 6.06 0.001 

Trabalho sexual atual       

Não  1   1   

Sim 0.79 0.45 - 1.42 0.431 0.34 0.19 - 0.60 <0.001 

Dificuldade em conseguir 
trabalho devido ao gênero 

      

Não  1   1   

Sim 1.15 0.59 - 2.19 0.670 0.63 0.32 - 1.18 0.160 
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Variáveis 
HIV Negativo HIV Positivo 

OR CI95% p-valor OR CI95% p-valor 

Tipo de Moradia       

Estável 1   1   

Instável 2.28 0.71 - 10.20 0.209 0.46 0.20 - 1.09 0.067 

Aceitação Parental        

Não  1   1   

Sim 0.94 0.44 - 1.93 0.863 1.38 0.71 - 2.60 0.328 

É identificada como mulher 

na maioria das vezes? 
      

Não  1   1   

Sim 0.63 0.35 - 1.10 0.110 1.14 0.67 - 1.96 0.631 

Satisfação com o corpo alta        

Não  1   1   

Sim 1.05 0.57 - 2.00 0.870 1.44 0.77 - 2.79 0.267 

Já usou hormônios na vida?       

Não  1   1   

Sim 2.04 0.55 - 7.57 0.271 0.25 0.01 - 1.30 0.187 

Já usou hormônio não2 
prescrito?  

      

Não  1   1   

Sim 1.25 0.41 - 3.51 0.682 0.93 0.14 - 3.96 0.930 

Auto avaliação de saúde        

Boa, Muito boa, Excelente 1   1   

Muito Ruim ou Ruim 1.14 0.63 - 2.03 0.667 1.39 0.81 - 2.39 0.230 

Preocupações com a saúde       

Não  1   1   

Sim  5.24 0.65 - 17.1 0.156 1.65 0.50 - 4.72 0.374 

Problemas para obter 
assistência específica  

      

Não  1   1   

Sim 0.88 0.50 - 1.56 0.655 1.02 0.58 - 1.86 0.941 

Acesso a serviço de saúde 

específico para Trans  
      

Não  1   1   

Sim 6.93 3.27 - 16.55 <0.001 5.5 1.93 - 23.17 0.005 

Sexo Anal Desprotegido       

Não  1   1   

Sim 0.25 0.14 – 0.44 <0.001 0.47 0.27 – 0.82 0.007 

Testagem para HIV na vida3       

Não 1   1   

Sim 7.27 3.04 - 19.43 <0.001 5.01 1.68 - 15.72 0.004 

Conhecimento PREP       
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Variáveis 
HIV Negativo HIV Positivo 

OR CI95% p-valor OR CI95% p-valor 

Não  1      

Sim 5.04 2.79 - 9.26 <0.001 - - - 

Sintomas de depressão        

Não  1   1   

Sim 0.48 0.15 - 1.25 0.158 1.07 0.44 - 2.40 0.868 

TARV atual4 - - -    

Não  - - - 1   

Sim    6.03 3.10 - 12.07 <0.001 

PVHIV: Pessoas vivendo com HIV; OR: Odds Ratio; IC95%: Intervalo de confiança 95%; PrEP: 

Profilaxia pré-exposição ao HIV; TARV: Terapia antirret roviral. 1Valores expressos em dólares 

americanos (US$), considerando taxa de cambio de R$5,00. 2Referente apenas aquelas que 

referiram uso do hormônio na vida. 3Variáveis não se aplicam a pessoas sabidamente HIV 

positivas (vivendo com HIV).4 Variáveis que se aplicam somente a pessoas sabidamente HIV 

positivas (vivendo com HIV). 

 

Na análise multivariada (Tabela 3), os fatores que permaneceram no modelo 

final para pessoas que referiram status de HIV negativo na entrada na coorte 

transcendendo foram faixa etária, conhecimento de PrEP e prática de sex anal 

desprotegido. Travestis e mulheres transexuais negativas com 25 anos ou mais 

tiveram chance 143% maior de acessar serviço de saúde do que as mais novas. 

No mesmo sentido, o conhecimento sobre PrEp aumentou em 249% a chance das 

travestis e mulheres transexuais terem acessado os serviços de saúde dos 6 

meses anteriores. Já a prática do sexo anal desprotegido esteve associada 

negativamente ao desfecho, pessoas que realizam sexo anal desprotegido tiveram 

60% menos chance de acessar os serviços de saúde do que aquelas que não 

realizam esta prática.  
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Tabela 3. Modelo Multivariado para acesso a serviço de saúde nos seis meses 

anteriores a entrada na coorte transcendendo para pessoas com status negativo 

de HIV, Rio de Janeiro, Brasil, 2015-2020.  

Característica Odds Ratios IC95% p-valor 

(Intercept) 0.94 0.42 – 2.10 0.876 

Faixa Etária     

18-25 1   

25 + 2.04 1.05 – 3.99 0.036 

Conhecimento PREP    

Não  1   

Sim 3.49 1.83 – 6.73 <0.001 

Sexo Anal Desprotegido    

Não  1   

Sim 0.40 0.21 – 0.77 0.006 

PrEP: Profilaxia pré-exposição ao HIV 

 

 
No modelo logístico multivariado calculado para o grupo de travestis e 

mulheres transexuais que referiu status positivo de HIV no momento de entrada na 

coorte, as variáveis que se mostraram associadas ao acesso a saúde nos seis 

meses anteriores à entrada na coorte transcendendo trabalho atual, com 

associação positiva e trabalho sexual atual, com associação negativa. As 

participantes que referiram trabalho atual tiveram chance 134% maior de acessar 

algum serviço de saúde no período estudado do que aquelas que estavam 

desempregadas. Outrossim, as participantes que referiram trabalho sexual atual 

tiveram chance 58% maior de não acessar o serviço de saúde do que aquelas que 

não realizam esta atividade de trabalho (Tabela 4).  
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Tabela 4. Modelo Multivariado para acesso a serviço de saúde nos seis meses 

anteriores a entrada na coorte transcendendo para pessoas com status positivo de 

HIV, Rio de Janeiro, Brasil, 2015-2020.  

Características Odds Ratios IC95% p-valor 

(Intercept) 4.17 2.58 – 7.01 <0.001 

Trabalho Atual     

Não  1   

Sim 2.34 1.20 – 4.78 0.015 

Trabalho sexual atual    

Não  1   

Sim 0.42 0.23 – 0.76 0.004 
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6. DISCUSSÃO 

O presente estudo identificou variáveis associadas ao acesso à serviços de 

saúde por travestis e mulheres transexuais, no período de 06 meses anteriores à 

sua entrada na coorte transcendendo. Para aquelas que reportaram status 

negativo ou desconhecido para HIV no momento de entrada na coorte, foram 

associados positivamente à utilização de serviço de saúde, ter mais de 25 anos e 

ter conhecimento sobre PrEP. Já a prática de sexo anal desprotegido foi associada 

como a redução de chance de acessar (utilizar) o serviço de saúde.  

Entre as participantes que reportaram status positivo para HIV no momento 

de entrada na coorte, as variáveis associadas à utilização de serviços de saúde 

foram possuir trabalho, com associação positiva, e ser trabalhadora sexual, com 

associação negativa.  

A associação entre a idade e a utilização ou acesso à serviço de saúde já 

foi relatada por outros autores (KATARI, 2021; WILSON, 2021). Corroborando os 

achados do presente estudo, a literatura aponta que as faixas etárias mais altas 

costumam apresentam maior associação com a busca, utilização e acesso a 

serviços de saúde. Estudo realizado com 417 pessoas trans e não binárias no 

EUA, em 2014, encontrou que aqueles que tinham entre 45 e 64 anos, 

apresentaram menor chance de atrasar o atendimento em saúde por medo de 

discriminação do que aqueles com 25 anos ou menos (AOR = 0.37, 95% CI [0.16, 

0.84]), sendo esta diferença significativa (p<0,05) (KATARI, 2021). Pesquisa 

realizada entre 2015 e 2016, no Rio de Janeiro, que adotou o Respondent Driven 

Sampling (RDS) como método de recrutamento de participantes e incluiu 345 

travestis e mulheres transexuais, verificou que jovens mulheres transexuais 

tiveram chance significativamente maior de não acessar serviços de saúde (OR 

2,7, 95% CI 1,7–4,4, p < 0,0001) e de não acessar serviços de saúde específicos 

para mulheres transexuais (OR 2,7, IC 95% 1,2-6,7, p = 0,02), do que as mulheres 

transexuais adultas (WILSON, 2021).  

A importância da PrEP como uma estratégia segura e eficaz de prevenção 

à infeção pelo HIV está consolidada na literatura (PIMENTA et al., 2022, VEGA-

RAMIREZ et al., 2022, GRINSZTEJN et al, 2018). No presente estudo, conhecer 
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esta estratégia de prevenção foi associado a um maior acesso a serviços de 

saúde entre mulheres transexuais e travestis que auto referiram status negativo de 

HIV. Estudo open label de demonstração de PrEP, realizado no Rio de janeiro e 

em São Paulo, entre 2014 e 2016, com 450 mulheres transexuais e homens que 

fazem sexo com homens (HSH) concluiu que oferecer PrEP em serviços públicos 

de saúde pode reter um alto número de participantes (GRINSZTEJN, 2018). No 

entanto, estudo realizado com mulheres transexuais no Rio de Janeiro entre 2017 

e 2018, com 130 travestis e mulheres transexuais, concluiu que embora a alta 

retenção de PrEP possa ser alcançada, a adesão pode ser um desafio para 

população de travestis e mulheres transexuais às disparidades sociais (JALIL, 

2022). A Estes resultados corroboram os achados do presente estudo, embora 

não seja possível inferir relação de causa e efeito entre o acesso a serviço de 

saúde e o conhecimento de PrEP. 

A prática de sexo anal sem preservativo foi associada reduzindo ao acesso 

a serviços de saúde entre travestis e mulheres transexuais que referiram status de 

HIV negativo ou desconhecido. Este achado é especialmente preocupante, uma 

vez que a prática de sexo anal desprotegido está relacionada a um maior risco de 

infeção pelo HIV e outras infeções sexualmente transmissíveis, como hepatite C, 

sífilis, gonorreia e clamídia (GRINSZTEJN, 2018).  

No presente estudo, estar trabalhando foi variável associada positivamente 

ao desfecho, entre as mulheres que referiram status positivo de HIV. Parece que o 

fato de ter um trabalho favoreceu as participantes a procurar um serviço de saúde.  

Estudo realizado em 2015, no Estado de São Paulo, que incluiu 673 trans que 

acessaram serviços de saúde verificou que a maior parte (82,3%) tinha trabalho. A 

análise de multivariada apontou ainda que estar realizando algum 

acompanhamento médico aumentava em 87% a chance de a participante estar 

inserida formalmente no mercado de trabalho (AOR 1,87; IC95% 1,01 -3,45); 

p=0,044) (SILVA et al 2020). Embora ambos os estudos sejam de coorte 

transversal, que por definição não podem inferir causalidade, os achados apontam 

a associação entre as variáveis acesso a serviço de saúde e trabalho, 

evidenciando importância da integração de ações de saúde e sociais para a 
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população de estudo. Por outro lado, o trabalho sexual foi identificado como fator 

associado negativamente ao acesso a serviço de saúde, trabalho este que 

envolve maiores riscos de infeção ao HIV e outras ISTs, tornando a população 

ainda mais vulnerável (GRINSZTEJN, 2018).  

Como limitações do presente estudo destacamos que ele é de caráter 

transversal, de forma não é possível apontar relação de causa e efeito das 

associações encontradas. Ademais, por ser estudo de base de dados secundários, 

as variáveis estudadas não foram desenhadas para responder aos objetivos do 

presente estudo. Desta forma, algumas informações importantes para o desfecho 

estudado não puderam ser analisadas pois não constavam da base de dados. 

Uma vez que o INI-Fiocruz é um serviço de referência ao atendimento de PVHIV 

(pessoas que vivem com HIV), a amostra do presente estudo apresenta uma 

prevalência maior do que a encontrada nos estudos populacionais. Por este 

motivo, como estratégia de análise, separamos as participantes por status para 

HIV auto referido. Adicionalmente, cruzamos os dados do estudo com os do 

serviço e verificamos que 60% das participantes referiram ter acessado serviços 

de saúde nos seis meses anteriores a entrada na coorte eram atendidas no 

Lapclin-AIDS, mas não significa que o atendimento em saúde referido por elas no 

questionário do estudo seja o que foi realizado no Lapclin-AIDS. Contudo, o 

presente estudo se mostra importante por identificar fatores associados ao acesso 

em saúde no momento da entrada das participantes na maior coorte de mulheres 

transexuais do país.  

Estudos futuros populacionais sobre a saúde de travestis e mulheres 

transexuais devem incluir em seus objetivos iniciais questões especificas sobre 

utilização e acesso a serviços de saúde e sociais, de forma que seja possível 

avaliar de maneira mais ampla os aspectos envolvidos nestas questões.  
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7. CONCLUSÕES 

O presente estudo identificou a associação do trabalho com o acesso a saúde, 

além de práticas de risco, com o trabalho sexua l e sexo anal. Os resultados 

evidenciam a inter-relação de questões sociais e de saúde. Desta maneira, 

verifica-se que o ambiente, o contexto em que vivem as travestis e mulheres 

transexuais precisam ser levados em consideração para o desenvolvimento de 

estratégias de saúde que visam alcançar esta população.  

Estes achados podem subsidiar ações e políticas públicas na área de saúde e 

sociais, uma vez que corroboram a literatura e apontam para um cenário de 

múltiplas vulnerabilidades em que as travestis e mulheres transexuais estão 

inseridas. Se faz necessário o desenvolvimento e implementação de novas 

ferramentas e estratégias de prevenção especificas e direcionadas as populações 

chave, como os jovens e trabalhadoras do sexo. 

Vale destacar ainda que, para que haja um acesso à saúde equitativo, livre de 

preconceitos e de discriminação, é imprescindível incluir a temática da diversidade 

sexual e de gênero na formação de todos os profissionais de saúde, na 

graduação, pós-graduação e, principalmente, na educação continuada, 

englobando neste último, todos os trabalhadores de serviço de saúde e 

assistenciais.  
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8. RECOMENDAÇOES  

1. Criação e fortalecimento de redes de capacitação profissional e inserção no 

mercado de trabalho formal, específicas para travestis e pessoas trans.   

2. Ampliar o oferecimento de PrEP de outras ferramentas e estratégias de 

prevenção e gerenciamento de risco para HIV e outras ISTs. 

3. Capacitar e informar profissionais que atendem nos equipamentos de saúde 

pública através da inserção de temas sobre diversidade sexual e de gênero 

e suas especificidades em saúde na educação continuada formal dos 

serviços e instituições. 

 

No INI/Fiocruz já existem plataformas digitais com informações sobre 

prevenção de IST/HIV/AIDS para população geral. Atualmente está sendo 

criado o portal de divulgação científica do LapclinAIDS, onde haverá uma aba 

nomeada “TRANSFORMAÇÃO” (uma atualização continuada para 

profissionais que queiram atender travestis e mulheres transexuais). Nesta 

secção que tem o objetivo de expandir e detalhar o conhecimento, serão 

disponibilizados para profissionais de saúde, todos os materiais que já existem 

em plataforma digitais com orientações ao atendimento de travestis e 

mulheres transexuais (Artigos, cartilhas, vídeos, folders, links e afins).  
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